
AUTÓGRAFO N° 



                                          De 31 de  julho  de  2002
“Altera a redação do inciso II, §§ 1º, 2º e 3º , do Art. 45, da Lei nº 4218, de 04 de março de 2002”

           A CÂMARA MUNICIPAL DE BOTUCATU – A P R O V O U:
Art. 1º - O inciso II e seus §§ 1º, 2º e 3º, do Art. 45, da Lei nº 4218, de 04 de março de 2002, passam a vigorar com a seguinte redação: 


“II – Pessoas portadoras de deficiência, em caráter permanente e incapacitante, conforme os termos do Art. 3º do Decreto Federal nº 3298, de 20 de dezembro de 1999, com renda familiar “per capita” a ser regulamentada por Decreto Municipal.


“§ 1º - Para os efeitos desta lei são consideradas pessoas portadoras de deficiência física, auditiva, visual , mental ou múltipla, de caráter permanente e incapacitante, aquelas descritas no Art. 3º, do Decreto Federal nº 3298, de 20 de dezembro de 1999.

§ 2º - Os usuários referidos no inciso II do presente artigo, para exercer o direito à gratuidade, devem requerer autorização para emissão de credencial junto à Secretaria Municipal de Saúde.

§ 3º - A emissão de credencial, para exercer o direito a gratuidade, será condicionada a comprovação das condições referidas no inciso II, do presente artigo.”

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas as disposições em contrário.


    Vereador NEWTON COLENCI JUNIOR
        -Presidente-
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JUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores:







O presente projeto de lei tem por objetivo alterar a redação de parágrafos do inciso II, do Art. 45 da Lei nº 4218, de 04 de março de 2002.







Com tal medida visa-se assegurar o exercício dos direitos concedidos pela Lei nº 4218/02.







Dessa forma, o texto do presente projeto de lei determina que a concessão do direito, pelos destinatários da Lei nº 4218/02, ficará adstrita à verificação de critério médico e social.

Tal medida vem de encontro ao interesse público, uma vez que assegura a gratuidade do transporte público, aos reais destinatários de tal direito, sob o critério econômico e médico, resguardando o restante da população de distorções na aplicação da determinado na Lei 4218/02.





Isto posto, ciente do conhecimento que essa Egrégia Casa de Leis dispõe sobre a importância e a necessidade do atendimento aos deficiências físicos de nossa cidade, garantindo a sua socialização, aguardo confiante a aprovação do projeto anexo, face o elevado alcance social dessa medida.

Atenciosamente,


ANTONIO MARIO DE PAULA FERREIRA IELO

PREFEITO MUNICIPAL
